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Separação judicial - Partilha de bens - Ação
anulatória - Competência - Vara de Família

Ementa: Agravo de instrumento. Nulidade de partilha.
Competência. Vara de Família.

- Compete ao Juízo da Vara de Família que julgou a ação
de separação judicial e homologou a respectiva partilha
amigável julgar a ação anulatória da mesma partilha.

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00770011..0077..220077448811-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee
UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: LL..SS.. - AAggrraavvaaddoo:: WW..BB..RR..SS.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURRÍÍCCIIOO BBAARRRROOSS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DECLARAR, DE OFÍCIO, NOVA
COMPETÊNCIA.

Belo Horizonte, 10 de junho de 2008. - Maurício
Barros - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍCIO BARROS - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a r. decisão trasladada à f.
89, proferida nos autos de uma ação declaratória de
nulidade de partilha, movida por L.S. contra W.B.R.S.,
que indeferiu a liminar pleiteada pelo autor, visando à
suspensão de eventual ação de cumprimento da sen-
tença homologatória do acordo celebrado entre as
partes nos autos da separação consensual do casal.

O agravante sustenta que o indeferimento do pedi-
do de suspensão da ação de cumprimento de sentença lhe
acarretará prejuízos irreparáveis, em decorrência da ale-
gada nulidade da partilha dos bens do casal, a qual,
segundo sustenta, não obedeceu à lei. Afirma que a doa-
ção de cotas da empresa Uby Agroquímica Ltda. aos filhos
do casal compromete o seu próprio sustento. Diz, ainda,
que é nula a cláusula que prevê a transferência do usufru-
to de um imóvel que lhe pertence, no caso de inadimple-
mento de obrigação assumida no referido pacto.

O recurso foi recebido somente no efeito devoluti-
vo, sendo indeferido o pedido de antecipação de tutela
recursal (f. 96).

O agravado apresentou contraminuta, pugnando
pela manutenção da decisão objurgada.

O parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça,
às f. 122/126, é pelo desprovimento do recurso.

Conheço do agravo, por estarem presentes os
pressupostos de admissibilidade.

Preliminar, de ofício, de incompetência absoluta do
Juízo Cível.

Verifica-se que o agravante pretende que seja
declarada a nulidade da partilha feita nos autos da se-
paração judicial consensual do casal, homologada pelo
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões
da Comarca de Uberaba, conforme sentença, cuja cópia
se vê à f. 77. Constata-se, também, que o agravante
disse equivocadamente na inicial que estava propondo
“ação de nulidade de separação judicial”, quando, na
verdade, o que propôs foi ação anulatória da partilha.

Feitas essas considerações, é imperioso reconhecer
a incompetência do Juízo Cível para julgar a ação.

Com efeito, tratando-se de ação em que se pre-
tende a anulação da partilha feita nos autos da sepa-
ração consensual, o feito deve ser processado perante o
Juízo que homologou o ato jurídico que se pretende
invalidar, isto é, o próprio Juízo da 2ª Vara de Família e
Sucessões, pois este é o competente para dirimir qual-
quer questão oriunda da separação judicial, inclusive os
reflexos patrimoniais, por força da disposição contida no
art. 575 do CPC.

Mister registrar que, como já afirmado, a pretensão
do autor da ação anulatória de partilha, ora agravante,
é no sentido de ver reconhecida a nulidade apontada na
referida partilha, não se tratando, portanto, de reco-
nhecimento de nulidade de um simples negócio jurídico.

A propósito, o seguinte julgado desta Câmara:

Pretensão que se busca declarar a incomunicabilidade de
bens não levados à partilha nos autos do divórcio consen-
sual. Competência. - O juízo que homologar o divórcio con-
sensual é o competente para apreciar e julgar pedido de
declaração de incomunicabilidade de bem omitido quando
da elaboração da proposta de partilha, podendo tal matéria
ser conhecida de ofício pelo magistrado (6ª Câmara Cível -
Agravo nº 1.0024.05.737116-3/001 - Rel. Des. Edilson
Fernandes - j. em 13.12.2005).

Dessa forma, a competência para processar e jul-
gar o presente recurso é do MM. Juiz da 2ª Vara de Fa-
mília da Comarca de Uberaba, sob pena de violar com-
petência rationae materiae, de natureza absoluta.

Por derradeiro, se considerássemos a ação anula-
tória de partilha afeta ao Juízo Cível, isto é, relacionada
apenas ao campo obrigacional, não havendo discussão
de direito de família, ficaria evidente a competência
recursal de uma das Câmaras Cíveis da Unidade
Francisco Sales.

Ante o exposto, em preliminar de ofício, declaro a
incompetência do Juízo Cível, especialmente do Juízo da
5ª Vara Cível da Comarca de Uberaba, e, em conse-



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008 95

qüência, a nulidade da r. decisão agravada, nos termos
do art. 113, § 2º, do Código de Processo Civil, determi-
nando a redistribuição do feito para o Juízo da 2ª Vara
de Família e Sucessões da mesma comarca.

Custas recursais, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e ERNANE FIDÉLIS.

Súmula - DECLARARAM, DE OFÍCIO, NOVA
COMPETÊNCIA.

. . .

Despicienda a intimação da parte agravada, ten-
do em vista que a relação processual ainda não se
completou. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade recur-
sais e ausentes preliminares a serem analisadas, passo
ao exame do mérito. 

Da análise das razões recursais e dos documentos
juntados pela agravante, observa-se que à f. 30-TJ há a
determinação do Juiz para que a parte autora/agravante
adequasse o seu pedido à realidade fática, sem indicar
qual seria o vício a ser sanado na petição inicial. 

De acordo com a lição de Nelson Nery Junior e
Rosa Maria de Andrade Nery,

o juiz, ao proferir despacho determinando a emenda da
petição inicial, deverá, em atendimento à instrumentalidade
do processo, indicar qual é o vício de que padece a exordial.
Essa providência não retira a imparcialidade do magistrado,
pois constitui mecanismo de efetividade do processo e do
dever de transparência e de lealdade que todos têm de ter,
reciprocamente, no processo (Código de Processo Civil
comentado e legislação extravagante. 7. ed. Editora Revista
dos Tribunais).

No mesmo sentido, a jurisprudência: 

Processual civil. Petição inicial. Emenda. Indicação do requi-
sito ausente pelo magistrado. Princípios da instrumentalidade
das formas e da economia e celeridade processuais.
Ausência do motivo ensejador do indeferimento da exordial.
Prosseguimento do feito. - Embora não exista dispositivo
legal impondo a indicação, quando intimada a parte autora
para emendar a petição inicial, do requisito ausente na exor-
dial, deve o magistrado, com os olhos nos modernos princí-
pios da instrumentalidade das formas e da economia e cele-
ridade processuais, especificar a falha contida na peça, sob
pena de, por rigorismo processual, entravar o prossegui-
mento do feito e impedir a célere composição do litígio. (...)
(STJ, REsp 86415/SP, Rel. Ministro Vicente Leal, DJ de
18.04.2002). 

Pautado pelos princípios da instrumentalidade das
formas e da economia e celeridade processual, deve o
juiz indicar quais os defeitos a serem sanados quando
determina a emenda da petição inicial. De outra forma,
não estaria sendo garantida a efetividade processual,
gerando atrasos indesejáveis para a parte agravante. 

Ao impulso de tais considerações, dou provimento
ao recurso para anular a decisão de f. 30-TJ, conceden-
do ao agravante novo prazo para emendar a petição ini-
cial, após a indicação clara e precisa do Juiz de 1º grau
sobre quais defeitos deverão ser sanados. 

Custas recursais, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA e NILO LACERDA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Petição inicial - Emenda - Vício - Indicação 
pelo juiz - Necessidade - Princípios 
da instrumentalidade das formas e 

da economia e celeridade processual

Ementa: Alienação judicial de coisa comum inidivisível.
Emenda da petição inicial. Necessidade de indicação do
vício de que padece a exordial. 

- Pautado pelos princípios da instrumentalidade das for-
mas e da economia e celeridade processual, deve o juiz
indicar quais os defeitos a serem sanados quando deter-
mina a emenda da petição inicial. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00770011..0088..221177999933-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee
UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: RRaaqquueell AAllvveess ddee SSoouuzzaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. DDOOMMIINNGGOOSS CCOOEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2008. - Domingos
Coelho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DOMINGOS COELHO - Trata a espécie sub
examine de agravo de instrumento intentado por Raquel
Alves de Souza em face da decisão de f. 30-TJ proferida
pelo il. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de Uberaba,
que determinou à autora a adequação de seu pedido à
realidade fática, no prazo de cinco dias. 

Em suas razões de inconformismo, pugna a agra-
vante pela modificação do decisum, por afirmar que o
Juiz de primeiro grau não teria indicado de forma pre-
cisa qual seria o vício de que padece a petição inicial. 

Afirma ainda que a decisão deveria ser anulada,
por ausência de fundamentação. 


